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RESUMO

Objetivo: descrever as características socioeconômicas e demográficas das mães cujos filhos parti-
ciparam da triagem auditiva neonatal. Métodos: o estudo foi desenvolvido em maternidades públicas 
da cidade do Recife, por meio de entrevistas realizadas com as parturientes. Após a entrevista, as 
mães foram convidadas a comparecer às clínicas-escola de Fonoaudiologia da Universidade Católica 
de Pernambuco e da Faculdade Integrada do Recife, para realizar avaliação auditiva em seus filhos. 
Resultados: participaram do estudo 1.021 mães, sendo observado que: a idade destas variou de 
13 a 50 anos, com maioria (69,5%) entre 20 e 35 anos; 59,4% são casadas ou têm união consen-
sual; 39,1% são solteiras e a maior parte (34,1%) possui primeiro grau incompleto e 3,4%, o 3°grau. 
Quanto ao fator renda pessoal, a maioria (72,8%) apresenta inferior a um salário mínimo; 90,3% 
possuem bens, sendo que 83,6% televisão, 56,7% casa própria e 40,7% telefone e, como atividade, 
identificou-se (63,7%) como sendo dona de casa. Conclusão: as características socioeconômicas 
e demográficas das mães participantes da triagem auditiva neonatal foram marcadas por mulheres 
adultas jovens, que possuem marido ou parceiros, baixa escolaridade e renda familiar, possuem 
acesso à televisão e não possuem trabalho fora de casa. Tais resultados representam uma impor-
tante base diagnóstica para as necessárias ações de gestão, assistência e ensino na área de saúde 
materno-infantil. Portanto, a partir dos achados pode-se melhor fundamentar programas direcionados 
para as mães com as características socioeconômicas e demográficas identificadas. Entretanto, para 
se atingir todas as mães, o estudo também forneceu indícios de grupos minoritários que merecem, 
certamente, novas pesquisas seqüenciais. 
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INTRODUÇÃO

O Brasil é considerado um país em desenvol-
vimento, por apresentar problemas como: grande 
desigualdade na distribuição de rendas e difícil 
acesso e qualidade dos serviços prestados na área 

■ de educação e saúde 1. Na conferência de Otawa 
(1986), foram explicitados os determinantes e as 
responsabilidades com a saúde a partir de quatro 
dimensões: 1. As condições, situações e estilos de 
vida; 2. A situação ambiental; 3. O desenvolvimento 
da biologia e 4. A organização da assistência à 
saúde. 

Dessa forma, existe convicção de que saúde 
não é apenas ausência de doença, mas sim boas 
condições biológicas, ecológicas, ambientais, emo-
cionais, políticas, econômicas, sociais e culturais. 
Isto depende cada vez mais, de questões políticas, 
econômicas, sociais e de aspectos culturais, do que 
do campo da intervenção da medicina propriamente 
dita. As sensíveis mudanças demográficas, socio-
econômicas e culturais também são fatores que 
interferem de forma influente no que atualmente 
têm-se como saúde 2.

No que se refere às deficiências, a Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) (1993), estima que 
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cerca de 10% da população brasileira é portadora 
de alguma delas. Conforme o IBGE (2000), no Bra-
sil existem cerca de 5.750.809 pessoas portadoras 
de perda auditiva de grau e etiologia variados, ocu-
pando assim o terceiro lugar entre as deficiências 
existentes no país. 

Levando-se em conta a importância da audição 
para o desenvolvimento da linguagem, hoje existe 
um consenso em que se destaca a importância da 
triagem auditiva em todos os bebês e não mais 
somente em bebês de alto risco. O Joint Committe 
on Infant Hearing (2007) entende por triagem audi-
tiva neonatal (TAN) e “intervenção imediata”, pro-
gramas ou um conjunto de ações que envolvam o 
apoio imediato à família e ao bebê, de preferência, 
antes dos três meses de idade para o diagnóstico,  
e antes dos seis meses de idade, para a interven-
ção 3.

No entanto, por falta de campanhas oficiais 
regulares é de se presumir que a sociedade seja 
desconhecedora de algumas informações da área 
de saúde auditiva. Esse fato pode ser atribuído a 
vários fatores, tais como: a falta de informação das 
mães quanto às causas, os sintomas, os prejuízos 
de uma perda auditiva no desenvolvimento global 
da criança; a não valorização da audição como parte 
dos profissionais da saúde; e a desinformação dos 
pais sobre a importância dos cuidados gerais com 
o bebê lactente 4,5. Esses fatores fazem com que 
os programas de triagem auditiva neonatal muitas 
vezes não alcancem os indicadores de qualidade 
propostos. A evasão encontrada nos programas de 
triagem auditiva pode ser atribuída, ainda, às condi-
ções sócio-econômico-culturais 6,7.

A educação e os cuidados com a saúde de uma 
criança deficiente requerem envolvimento de toda 
a estrutura familiar, gerando custo adicional e dimi-
nuição da renda familiar. Portanto, quanto mais 
cedo for o diagnóstico e o tratamento, melhores e 
mais rápidos serão os resultados, gerando menos 
custo e possibilitando a inserção do indivíduo no 
convívio social 8.

Considerando que a mãe é a pessoa mais pró-
xima da criança, esta deve reconhecer os benefícios 
de uma triagem auditiva. Desta forma, o presente 
trabalho teve por objetivo caracterizar o perfil sócio-
econômico e demográfico das mães convidadas a 
realizar a triagem auditiva neonatal. Faz-se funda-
mental conhecer este perfil para que os programas 
de triagem auditiva neonatal sejam voltados de 
forma específica para as diferentes realidades, com 
o intuito de melhor sensibilização e acolhimento 
destas mães.

MÉTODOS

O estudo foi desenvolvido em cinco maternida-
des publicas da cidade do Recife.  As maternidades 
estudadas representam as principais referências 
do município para a assistência à saúde materno-
infantil. O período compreendido para a execução 
do estudo foi de junho de 2005 a julho de 2006.

Trata-se de uma pesquisa descritiva na qual 
não houve interferência do pesquisador no objeto 
de estudo. Procurou-se identificar a freqüência com 
que os eventos ocorreram, sua natureza, caracte-
rísticas, causas, relações e conexões com outros 
fenômenos. 

Após o consentimento da instituição, por escrito, 
o trabalho foi iniciado. As visitas às maternidades 
ocorrem regularmente, de maneira que todas as 
mães foram contatadas e convidadas a compare-
cer às clínicas-escola dos cursos de Fonoaudiolo-
gia da Universidade Católica de Pernambuco e da 
Faculdade Integrada do Recife, para realizar os 
exames. As visitas às unidades de saúde ocorriam 
três vezes por semana; assim, todas as mães que 
estavam internadas para ter o filho ou as que já o 
tiveram foram contatadas. As que concordaram em 
participar assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. 

Ainda nas unidades de saúde, as mães foram 
submetidas a uma entrevista com questões fecha-
das, que versaram sobre a sua situação socioeco-
nômica e demográfica, gestação e pré-natal e fato-
res de risco para audição. 

Após a entrevista, a avaliação auditiva do bebê 
foi agendada, pela pesquisadora, nos horários dis-
poníveis para atendimento a esta população, sem 
nenhum custo para as mesmas. Todos os bebês 
que estavam em processo de alta da unidade de 
saúde foram incluídos no estudo, independente de 
serem prematuros ou portarem síndromes ou com-
prometimentos neurológicos.

Os bebês que compareceram para realizar o 
exame auditivo foram submetidos ao teste das 
emissões otoacústicas, utilizando o equipamento 
Madsen modelo Capella, no modo Fastscreen, em 
ambas as orelhas. Após a avaliação, as mães rece-
beram o resultado e as orientações necessárias de 
acordo com o resultado, os devidos encaminhamen-
tos e um folder explicativo, elaborado pelas pesqui-
sadoras, sobre o desenvolvimento da audição e a 
importância da avaliação auditiva. Os exames e 
as orientações foram realizados pelos professores 
e alunos participantes do estudo. Nos horários de 
atendimento, cada professor contou com um aluno 
da graduação e outro da pós-graduação. 

Participaram do estudo 1.017 mães, com idades 
que variaram entre 13 e 50 anos, com média de 

■
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24,50 anos, desvio padrão de 6,30 anos e coefi-
ciente de variação igual a 25,71%. A mediana da 
idade foi 23 anos. 

Na análise dos dados foram obtidas distribui-
ções absolutas e percentuais para as variáveis 
nominais apresentadas. Este estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNICAP sob 
nº 076/2004.

RESULTADOS

Da Tabela 1, destaca-se que a maioria 706 
(69,5%) das puérperas tinha entre 20 e 35 anos, 
seguido das que tinham entre 13 e 19 anos 245 
(24,1%) e apenas 65 (6,4%) tinham mais de 35 anos. 
Em relação ao estado civil, 604 (59,4%) mães eram 
casadas ou tinham união consensual; destas, 398 
(39,1%) eram solteiras e 15 (1,5%) separadas ou 
divorciadas. Em relação ao nível de escolaridade, 
os três maiores percentuais corresponderam às 
mães com primeiro grau incompleto, primeiro grau 
completo e segundo grau completo, com valores 
iguais a 338 (34,1%), 320 (32,3%) e 272 (27,4%), 
respectivamente.

A maioria 738 (72,8%) das mães tinha renda 
pessoal inferior a um salário mínimo, seguido das 
que tinham renda de um a três 253 (25,0%) salá-
rios mínimos e apenas 23 (2,3%) tinham renda 
pessoal superior a três salários mínimos. Em rela-
ção à renda familiar, observa-se que 633 (67,5%) 
recebiam entre um a três salários mínimos e 208 
(22,2%) possuíam renda familiar inferior a um salá-
rio mínimo.

Em relação à ocupação, 629 (63,7%) das mães 
pesquisadas eram donas de casa, seguido de 83 
(8,4%) que eram estudantes, 66 (6,7%) emprega-
das domésticas e de 135 (13,7%) que tinham outra 
ocupação distinta das relacionadas (Figura 1).

A Figura 2 mostra que 921 (90,3%) das pesqui-
sadas possuíam bens, sendo que 853 (83,6%) pos-
suíam televisão, 578 (56,7%) possuíam casa pró-
pria 415 (40,7%) possuíam telefone e apenas 95 
(9,3%) possuíam carro.

DISCUSSÃO

A escolha das variáveis desse estudo trouxe 
maiores informações sobre a relação de cuidado da 
mãe para com o filho, fundamentado de forma tal 
a demonstrar que certas características das mães, 
como o nível de instrução, renda e estado civil são 
muitas vezes determinantes para a análise da res-
ponsabilidade e da maturidade com a qual a mãe 
acolhe o filho.

Apesar da maioria das mães estudadas terem 
idade superior a 20 anos, chama atenção o percen-

■

■

Variável n % 
Faixa etária 
13 a 19 245 24,1 
20 a 35 706 69,5 
> 35 65 6,4 
TOTAL(1) 1016 100,0 
Estado civil 
Solteira 398 39,1 
Casada/União consensual 604 59,4 
Divorciada/Separada 15 1,5 
TOTAL(2) 1017 100,0 
Grau de escolaridade 
Analfabeta 27 2,7 
1o grau incompleto 338 34,1 
1o grau completo 320 32,3 
2o grau completo 272 27,4 
3o grau 34 3,4 
TOTAL(3) 991 100,0 
Renda pessoal 
< 1 salário mínimo 738 72,8 
De 1 a 3 salários mínimos 253 25,0 
> 3 salários mínimos 23 2,3 
TOTAL(5) 1014 100,0 
Renda familiar 
< 1 salário mínimo 208 22,2 
De 1 a 3 salários mínimos 633 67,5 
> 3 salários mínimos 97 10,3 
TOTAL(6) 938 100,0 

Tabela 1 – Distribuição das mães pesquisadas 
segundo as variáveis socioeconômicas e 
demográficas

(1): Para 19 pesquisadas não se dispõe desta informação.
(2): Para 18 pesquisadas não se dispõe desta informação.
(3): Para 44 pesquisadas não se dispõe desta informação.
(4): Para 97 pesquisadas não se dispõe desta informação.
(5): Para 21 pesquisadas não se dispõe desta informação.
(6): Para 97 pesquisadas não se dispõe desta informação.

tual de mães menores de 19 anos (24,1%), uma 
vez que esta faixa etária abrange a adolescência, a 
qual corresponde a uma fase biológica e psicologi-
camente conturbada para o indivíduo 9. A literatura 
registra que as adolescentes são um grupo de alto 
risco obstétrico, quando a mãe possui idade inferior 
a 13 anos, tem duas vezes e meia a mais possibili-
dade de gerar um bebê com baixo peso. Tais fato-
res, prematuridade e baixo peso, são tidos como 
um dos fatores de risco para as alterações auditivas 
no RN 10,11.

A gravidez na adolescência tornou-se um pro-
blema de saúde pública nesse país. A cada um 
milhão de adolescentes que engravidam, 84% não 
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querem ser mães, o que favorece o aparecimento 
de um outro problema, o aborto, algo que também 
ocorre no Brasil, em todas as classes sociais. O 
aborto é visto como a solução para o problema 
da gravidez da jovem adolescente. Porém, muitas 
vezes, acaba sendo um agravante para condição de 
nascimento de um feto, que após ser submetido a 
meios agressivos para interromper sua concepção, 
quando sobrevivem, podem nascer com malforma-
ções diversas 12, tais como malformações específi-
cas de cabeça e/ou pescoço, consideradas fatores 
de risco para desenvolvimento de perda auditiva 4. 

No que se refere ao estado civil das mães pes-
quisadas, identificou-se que em sua maioria (59,4%) 
relatam estar casadas ou possuir união consensual. 

Porém, 39,1% das mães são solteiras. O estado 
civil é um dado, muitas vezes, significativo, pois o 
tipo de relacionamento é um dos fatores que motiva 
a mulher a engravidar e a mãe a se dedicar ao filho. 
A gestação pode ser vista como a possibilidade de 
manter uma relação estável com o parceiro, con-
cretizando o sonho do casamento e alcançando 
autonomia econômica e emocional em relação à 
família de origem. Viver com o pai do bebê, legal 
ou consensualmente pode influenciar o modo como 
a concepção da criança é percebida e aceita pela 
mãe e sua família 12.

A existência do apoio conjugal traz reflexos na 
vivência da gestação, pois o cônjuge é uma das 
referências mais importantes e que exerce maior 
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Figura 1 – Distribuição das mães pesquisadas segundo a ocupação
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influência sobre a futura mãe e suas condutas 
durante e após a gestação 13. Sendo assim, um dos 
fatores que melhor predizem a atitude da mãe em 
relação à gestação é a percepção de que esta é 
bem aceita pelo pai do bebê 14. No entanto, as ques-
tões sociais também exercem grande influência 
sobre as condições vitais tanto para a mãe quanto 
para o bebê 15.

Considerando que a população do presente 
estudo apresenta 39,1% das mães solteiras, mais 
uma vez atenção deve ser dada a esta população 
no que se refere a sua conduta durante a gestação, 
como, por exemplo, auxílio pré-natal e busca de 
informação sobre o desenvolvimento infantil.

Uma das questões sociais mais importantes é 
a evasão escolar. A escola possui importância fun-
damental na educação de um indivíduo. Normal-
mente, serve como uma continuação ou comple-
mentação da educação recebida no âmbito familiar, 
possibilitando conhecimentos não apenas acadê-
micos, como também orientações quanto ao pró-
prio desenvolvimento do jovem 16. A falta de esco-
laridade completa, associada à gestação precoce, 
pode trazer graves conseqüências para a gestante, 
seu filho e para a sociedade em geral, uma vez que 
o nível de instrução é visto como um fator social que 
pode exercer certo controle sobre a vida sexual das 
mulheres e, conseqüentemente, sobre as chances 
de gravidez 17. 

Em países em desenvolvimento, uma das pou-
cas opções de inserção social e de ascensão eco-
nômica ocorre por intermédio do sistema educacio-
nal 7. Se acrescido a essa discussão, identifica-se 
que a ocorrência de gestação durante a adolescên-
cia é maior entre as camadas menos favorecidas, 
aumentam-se as chances de gestações de risco, 
com possíveis conseqüências no desenvolvimento 
do sistema auditivo de um feto.

Em relação ao nível educacional, o estudo, mais 
do que o trabalho é um fator determinante na melho-
ria das condições de vida das pessoas, definindo 
suas perspectivas futuras e, por isso, a importância 
do fator escolaridade na vida das adolescentes. 

Estudos 18,19 demonstraram que 80% dos par-
tos de gestantes são realizados pelo SUS. Esse 
dado vem a reforçar que as famílias possuem, em 
sua maioria, renda familiar limitada. Essa condição 
agrava o risco não só da mãe como da criança, 
somando-se a isso os diversos problemas sociais 
e econômicos que essas mães têm de enfrentar, o 
risco se torna ainda maior.

A distribuição das mães segundo a renda pes-
soal e familiar é caracterizada, pela ocorrência 
em sua maioria (72,8%) de mães que tem renda 
pessoal menor que um salário mínimo e 67,5% 
que têm sua renda familiar entre um e três salários 

mínimos. Como começar a trabalhar se torna uma 
tarefa quase impossível diante de uma gravidez, os 
fatores econômicos se associam à desistência dos 
estudos 18.

A rede de complexidade observada pode levar a 
característica da população no que se refere à pro-
fissão das mães. São 63,7% as mães que relataram 
ser donas de casa, implicando alta ocorrência de 
renda pessoal menor que um salário mínimo. Além 
disso, muitas não têm renda pessoal. Diante de tal 
realidade, estas mães tornam-se mais dependen-
tes financeiramente, seja da família, seja do compa-
nheiro. Paralelamente, a tendência para estabelecer 
uniões leva a uma situação sócio-econômica ainda 
mais precária, o que pode torná-las mais expostas 
a outras situações de risco social 15.

Associado a renda pessoal e familiar, identi-
fica-se que o acesso a bens como casa própria, 
telefone, televisão e carro, está disponível para as 
mães entrevistadas.

As condições de moradia são fatores relevantes, 
pois destas, dependerão as condições de alimenta-
ção, saúde e higiene (como, acesso a saneamento 
básico) a que essas mães e crianças, muitas vezes, 
são submetidas, em uma fase tão frágil de suas 
vidas 19. Destaca-se que o acesso à televisão (mais 
de 80% das famílias pesquisadas) pode ser um 
fator positivo devido ao grande poder de alcance e 
forte instrumental para as ações de educação em 
saúde.

Atualmente, acredita-se que os riscos presen-
tes durante a gravidez são bastante determinados 
por fatores psicossociais relacionados ao ciclo da 
pobreza, à falta de educação formal existente, e 
fundamentalmente, à falta de perspectivas na vida 
dessas mães sem escola, saúde, cultura, lazer e 
emprego 11.

Considera-se a caracterização destas mães 
como essencial para que se possa definir que tipo 
de programa de saúde auditiva a ser implementado, 
especificamente programas de triagem auditiva neo-
natal. A partir da compreensão sócio-econômica e 
demográfica das famílias a serem beneficiadas por 
um programa, entende-se o vínculo estabelecido 
com seus filhos e, posteriormente, desenvolver pro-
gramas de saúde mais eficazes.

Este estudo sugere que haja estruturação de 
programas de triagem auditiva neonatal, baseada 
em tais fatores, ou a re-estruturação daqueles rea-
lizados rotineiramente nos serviços públicos de 
assistência à saúde. Os serviços públicos neces-
sitam de políticas e programas eficientes, voltados 
especificamente para o atendimento de mães com 
as características descritas nesta pesquisa, contri-
buindo na estruturação dos programas de saúde 
auditiva no Brasil, especialmente do Nordeste.
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CONCLUSÃO

Com o estudo identificou-se que as principais 
características socioeconômicas e demográficas 
das mães foram: idade superior a 20 anos de idade, 
porém com percentual importante de mães adoles-
centes; mais da metade delas com algum vínculo 
de união formal ou consensual com seu compa-
nheiro; escolaridade predominante o primeiro grau 
incompleto.

A renda pessoal das mães foi registrada como 
ausente ou muito baixa, o mesmo se aplica à renda 
familiar, com registro de pequeno aumento. As infor-
mações confirmadas com o registro de que a maio-
ria das mães está desempregada ou são donas de 
casa. Destaca-se o grande acesso das mães ao 
meio de comunicação oferecido pela televisão, 

■ podendo ser este importante instrumental para os 
programas de triagem auditiva.  

Por fim menciona-se a importância de que a mãe 
tenha o mínimo de esclarecimento, renda mensal 
ou condições financeiras, e harmonia no convívio 
social e com o cônjuge para buscar para o seu filho 
as melhores ações de saúde. 
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ABSTRACT

Purpose: to describe the socio-economic and demographic aspects of mothers related to a newborn 
hearing screening program in Recife. Methods: this study was developed in public hospitals in Recife, 
through interviews carried out with the mothers.  After each interview, the mothers were invited to carry 
out hearing screening in their babies in audiological clinics at the Universities, with no any burden.  
Results: 1,021 mothers took part in this study, with the following features: age varying from 13 to 
50 years, with the majority (69.5%) between 20 and 35 years-old, 59.4% were married or had formal 
consented union, 39.1% were single, and the majority of mothers (34.1%) did not finished high school, 
3.4% completed university graduation, the majority of the mothers (72.8%) earned less than one 
minimal wage per month, 90.3% had goods such as TV (83.6%), their self-owned house (56.7%), and 
telephone (40.7%). Conclusion: the results showed the socio-economic and demographic aspects of 
the mother involved in the newborn hearing screening program were married young adults, with low 
educational level and low income. They mostly had no outside job and owned a TV set. Therefore, 
from de findings we can better substantiate programs direct towards mothers with the indicated 
socioeconomic features. However, for reaching all mothers, the study also provided indications of 
minority groups that deserve, certainly, new sequential studies.

KEYWORDS: Socioeconomic Factors; Hearing; Infant, Newborn
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